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1. Introdução 
A proposta deste trabalho é discutir a visão do Site e do Jornal Zero Hora sobre a questão penitenciária 

no RS, buscando mapear suas táticas ideológicas e representacionais. O Jornal Zero Hora possui 
aproximadamente dois milhões de leitores, sendo um importante formador de opinião. A questão é: até que 
ponto na discussão sobre a questão penitenciária, o jornal consegue questionar radicalmente a lógica 
prisional ou apenas apontar para visões tradicionais onde os vilões passam a ser os esquemas de controle 
ineficazes e a inabilidade técnica de contenção do ser humano?  

O embasamento para esta problematização parte da teoria das representações sociais, que afirma que a 
narrativa de uma história é sempre uma representação que edifica posicionamentos e visões de mundo e, 
como tal, não há possibilidade de neutralidade para as narrativas, porque não há neutralidade nas 
representações de mundo que subjazem a elas. Por este prisma, um veículo de comunicação, como o Jornal 
em questão, pode “... controlar o fluxo de informações que circula por dada sociedade, [e] em grande 
medida, controlar a produção do imaginário social, ou seja, atuar diretamente sobre a forma como os 
indivíduos representam a si mesmos, e em seu grupo social, as relações e as condições de vida a que estão 
submetidos.” (GUARESCHI, p.44, 2000).  

As representações apontam para a fricção que ocorre entre o discurso explicativo de um autor ou 
veículo, que conceitua e ordena a realidade, e outras possíveis explicações e discursos que se produzem 
sobre esta realidade. Para a teoria das representações sociais, nesses embates de saberes entre discursos, 
invariavelmente, alguns saberes tentam sobrepujar aos outros (MOSCOVICI, 2003). E nessa luta, quem 
possui mais espaço e poder, acaba muitas vezes, tendo a sua representação eleita como a verdade.  

Os meios de comunicação, nesse contexto, são instrumentos privilegiados de poder, pois criam, 
reproduzem e veiculam formas simbólicas, nem sempre dando espaço para as vozes dissonantes ao seu 
discurso, ou seja, impõem seu sentido aos fenômenos sociais. Como conceito basal a esta análise utiliza-se 
também o conceito de ideologia de Thompson (1995, p. 76), que afirma que “estudar ideologia é estudar as 
maneiras como o sentido [serve] 1 para estabelecer e sustentar relações de dominação”.  

Convém ainda mencionarmos que, neste trabalho, entendemos as prisões como as mais emblemáticas 
instituições totais que funcionam “... apenas como depósito de internados, mas, [...] usualmente se 
apresentam aos seus ao público como organizações racionais, conscientemente planejadas, como máquinas 
eficientes para atingir determinadas finalidades oficialmente confessadas e aprovadas.” (GOFFMAN, p.69, 
1961).  

 
2. Metodologia  
Para analisar a visão do site e do Jornal Zero Hora sobre a crise penitenciária no RS foram pesquisadas 

matérias publicadas no ano de 2008 – ano em que uma greve de agentes penitenciários no Rio Grande do Sul 
trouxe à tona, mais concretamente para opinião pública, a miséria humana vivida nos cárceres deste estado – 
e o ano de 2009 até o presente momento, final de setembro, quando o anúncio desta suposta crise acaba de 
completar um ano.  
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Para esta pesquisa foi utilizado o buscador “Caos nos presídios” no Site do Jornal Zero Hora, o que 
resultou em vinte e uma ocorrências do ano de 2008 – um vídeo e 19 de textos – e vinte ocorrências do ano 
de 2009 – sendo 17 de textos e três de vídeos – totalizando quarenta e uma ocorrências. Como classificação 
geral para os tipos de ocorrências que apareceram sobre o tema, organizamos a tabela a seguir que apresenta 
todas as ocorrências organizadas entre: notícias (05); matérias jornalísticas com autor identificado (05); 
notas resumidas ou noticiários (03); artigos de colunistas ou leitores (10); ocorrências que apareceram 
repetidamente ou que não estavam disponíveis (14); e vídeos (04), estes últimos, que não serão utilizados 
como objeto de pesquisa. 
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Para confecção do trabalho de análise das ocorrências, efetuamos três leituras: uma primeira 

descompromissada, procurando nos deixar envolver pela perspectivas dos autores ou pelas notícias; uma 
segunda leitura, de grifos e anotações, destacando no texto as partes consideradas ilustrativas ao pensamento 
do jornal Zero Hora e reveladoras das representações que este constrói acerca da questão penitenciária; e 
uma terceira leitura, quando foi efetuada a transcrição dos recortes de texto e onde foram criados os grupos 
semânticos dos quais esses recortes poderiam fazer parte. Nem todas as ocorrências que tivemos acesso 
foram utilizadas, levando em conta que nem todas tratavam diretamente do tema da pesquisa ou o traziam de 
forma irrelevante, sob nosso ponto de vista. Para julgamento próprio o leitor pode acessar no site o material 
na íntegra2.  

Na tentativa de dar visibilidade aos grupos semânticos – ou conjuntos de recortes agrupados por 
sentidos afins – foi criado um mapa representacional3, como demonstra a Figura 1, a seguir.  

 
Figura 1 – Mapa Representacional 

 

 
Fonte: Confecção nossa a partir de nossa interpretação dos dados coletados 

 
Cada título do mapa correspondente a um grupo semântico ou a um corpo de significados. Abaixo do 

título estão resumidas com suas principais ideias que serão a seguir esmiuçadas em tabelas. Os quatro grupos 
de significados - (1) a visão dos problemas, (2) as ações propositivas (3) quando as conseqüências 
incomodam e (4) os arautos do sofrimento – compõem, em nossa interpretação, as representações de Zero 
Hora sobre os problemas vividos pelo sistema penitenciário no Rio Grande do Sul. Estes grupos foram 
criados apenas para a sistematização do trabalho de análise e não possuem a pretensão de esgotar o assunto, 
mas pretendem ser uma dentre muitas outras das formas possíveis de interpretação das representações 
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veiculadas nos textos. Os recortes que compõem os grupos semânticos serão lançados ao longo do trabalho 
entre aspas e em itálico, procurando, em nossa discussão, ilustrar e problematizar a narrativa do Jornal Zero 
Hora.  

 
3. Apresentação e discussão dos resultados 

3.1 A visão dos problemas 
O primeiro conjunto semântico exposto na tabela a seguir, se refere à visão, bastante restrita, dos 

problemas extremamente complexos do sistema prisional, apresentada pelo site e Jornal Zero Hora. Entre 
todas as ocorrências analisadas, somente dois recortes de texto apontam para preocupações com as questões 
humanas dentro dos presídios. Os demais se limitam a apontar: “a inexistência de investimentos”, “ a 
fragilidade da gestão”, a deterioração do “projeto original da prisão”, preocupados com a possibilidade de 
um suposto colapso do sistema. É como se para o veículo, toda a história fracassada das prisões não existisse 
e o problema tratasse apenas de uma “situação de emergência” em virtude da má gestão atual, ou de 
governos recentes, por isto o apontamento do veículo de uma “crise” ou colapso, algo considerado difícil, 
mas que usualmente pode ser interpretado pelo leitor como normal e passageiro. 

A visão do leitor é direcionada, desta forma, à ideia de um fracasso pontual em virtude do “abandono” 
ou “descaso”, do “déficit de vagas” e dos problemas “estruturais”. Aparentemente, na leitura dos textos, se 
os ambientes não fossem “úmidos, mofados, sem ventilação e superlotados” a interpretação poderia ser de 
que estaria tudo bem no sistema prisional. A questão é apresentada ao leitor, restringindo-se a apontar as 
falhas como incompetência no manejo deste “projeto”: o veículo passa a ideia de que ele seria ótimo se fosse 
bem administrado.  

A questão que temos que lidar é com o fato de estar saltando aos olhos a verdadeira condição ou o 
significado do confinamento. Pois a missão real deve ser camuflada, em nome de uma missão aceitável. 
Esconder “esta contradição, entre o que a instituição realmente faz e aquilo que oficialmente deve dizer que 
faz...” pode tornar-se a principal função da gestão. (GOFFMAN, p.70, 1961). Aquilo que não deveria 
aparecer, apareceu. Não é admissível que os presos tenham que ficar “algemados às camas”, mas é aceitável 
que, sem as algemas, fiquem enjaulados e também que, ao sair da jaula, sejam mais naturalmente algemados.  

Nesta visão dos problemas, a falha está no fato de que nosso sistema não “consegue absorver esta 
demanda” e, sua interpretação, não alcança ou propositadamente não coloca em discussão o fato de que a 
cada ano que passa nossa sociedade aumenta exponencialmente o número de pessoas que envia à prisão. 
Nela, o “caos de segurança pública inigualável” é atribuído à falta de vagas nos presídios e à 
impossibilidade de prender mais, sem nenhuma referência nas ocorrências pesquisadas, aos efeitos de nossa 
organização econômica, social e política, e muito menos à forma como produzimos nossa criminalidade. “O 
crime cresceu 10.000% e as polícias regrediram...” diz o jornal e assim, o fenômeno da criminalidade vai 
sendo apresentado pelo veículo como resultado de um passe de mágica, descolado de seu contexto de 
produção. 

Como se não bastasse, em contrapartida a facilidade com que se prendem pessoas comuns, pobres, 
negras, e isto é aceito, legitimado e reafirmado pelo veículo, temos a invisibilidade dos crimes cometidos 
pelo Estado, ente etéreo, que comete suas arbitrariedades dificultando a nomeação dos seus culpados. O Site 
e o Jornal Zero Hora defendem, em vários de seus artigos que: “... nada podem fazer as autoridades 
encarregadas”, pois “seria complicado indicar uma pessoa...” e além de tudo, “não têm culpa disto o 
secretário, o comandante e o diretor”. Ou seja, aos amigos tudo, mas aos inimigos, a lei (vide tabela 2 a 
seguir). 
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3.2 Quando as consequências incomodam 

Este conjunto semântico, conforme tabela a seguir, representa a visão das conseqüências da crise do 
sistema prisional, consideradas importantes para o site e o Jornal Zero Hora. Nele foram reunidos recortes 
que demonstram que as percepções e os receios do veículo de comunicação sobre a questão prisional se 
referem apenas àquelas conseqüências que começam a afetar a rotina das pessoas que estão fora da prisão, já 
que, a prisão foi organizada neste tipo de visão, “... para proteger a comunidade contra perigos intencionais, 
e o bem-estar das pessoas assim isoladas não constitui o problema imediato...” (GOFFMAN, p.17, 1961). 

Caso as pessoas presas ficassem eternamente presas, o problema talvez nunca tivesse que ser encarado, 
mas “mais cedo ou mais tarde, acabam devolvendo às ruas cidadãos sem as mínimas condições de 
convívio social ou de se habilitar...”, o que “põe em risco tanto quem está atrás das grades quanto os do 
lado de fora”. “ Simplesmente não há lugar nas cadeias...” e nem todas aquelas outras pessoas eleitas pela 
sociedade para serem presas o serão, pois os juízes passam a “rejeitar pedidos de prisão ou a liberar 
condenados por falta de vagas”. Inclusive tão sonhada “ressocialização” – limitada a criar ambientes 
artificiais com novas contingências para mudar comportamentos (DAUFEMBACK, 2005) – começa a 
desvelar que sempre foi um sonho “... impossível”. Neste momento, os piores pesadelos da sociedade 
começam a tornar-se realidade e ela terá de se deparar com seu próprio lixo. 

O acumulo de gente “impossibilita a separação de presos”: os presos estão misturados aprendendo uns 
com os outros e irão, ao sair, fazer algo com este aprendizado. Os presos estão se organizando melhor do que 
o próprio estado os organizaria e podem se dar conta disto ou já se deram e isto é inadmissível na visão do 
veículo pesquisado. O poder Panóptico que precisava legitimar-se à custa da crença de que qualquer desvio 
seria assistido e que de que nada ficaria impune foi detonado, é contraproducente, mas isto só passa a 
importar relativamente, no sentido de que os presídios tenham se tornado “barris de pólvora prontos para 
explodir”  e os estilhaços possam atingir os que estão do lado de fora da prisão.  

O pesadelo na visão de Zero Hora é ter que “abrir as portas”, “ deixar de prender”, “ tornar mais fácil 
a vida dos criminosos”. Assim, em uma percepção enviesada, o sistema prisional passa a tornar-se visível, 
não como um reflexo de nossa organização social ou como parte de nossos problemas sociais, mas como 
uma causa da criminalidade. Se ele sempre foi o espelho da forma como nossa sociedade administra suas 
relações econômicas, políticas e sociais, isto não interessa, pelo contrário, isto pode ser camuflado pelo 
veículo no alardeamento das conseqüências, essas sim consideradas graves, geradas por seu colapso: 
“ legiões de assaltantes saem pelas ruas à procura de vítimas para seus assaltos”. Ele nunca deixou de estar 
em colapso, mas o colapso é reinventado a cada dia (vide tabela 3 a seguir). 
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3.3 Os tipos de proposições 

O conjunto semântico a seguir é composto por cinqüenta e sete recortes de texto que discutem “a 
busca por solução do caos nos presídios gaúchos”. Os cinqüenta e sete recortes possuem em comum a 
visão da sustentabilidade do sistema prisional a partir de reformas, mais ou menos drásticas ou paliativas. 
Para todos os textos pesquisados, o problema está reduzido ao manejo inadequado de situações pontuais em 
relação aos presos e aos recursos. Seus posicionamentos circulam entre a ideia de “privatização dos 
presídios como alternativa ao caos” do sistema penitenciário, passando pela visão que acredita que o 
“modelo misto é o ideal” até a posição em que “bastariam cadeias públicas bem administradas”.  

Partindo dos pressupostos lançados pelo veículo de comunicação pesquisado, a discussão fica 
camuflada pela procura de mais estratégias de controle: de “ampliação”, de “duplicar a capacidade”, de 
“ocupação do espaço”, de “requalificação”, de “informatização”, de envio de presos “para suas comarcas 
de origem”, pois à visão repressiva “não há polícia que baste” (vide tabela 4 a seguir).  

O veículo trava uma discussão que permanece na superficialidade do problema, não questionando a 
lógica prisional, pelo contrário, buscando soluções para o problema da lógica prisional, na própria lógica 
prisional. Quem sabe aumentando a dose do veneno não se chega à cura? São propostas repressoras, 
autoritárias, que não chegam a vislumbrar a questão social como parte do fracasso da segurança pública. 
Para essa visão, a segurança pública sempre dependerá da coação policial e das grades. Mas com uma leitura 
mais atenta: “ficamos naturalmente inclinados a ver nos arranjos contemporâneos de poder uma nova e 
reiterada das velhas e basicamente inalteradas técnicas...” (BAUMAN, p.57, 1999). 
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3.4 Os arautos do sofrimento 
Esse conjunto semântico, apesar de pequeno é significativo. Ele é o conjunto mais maquiavélico e sutil 

de recortes de texto, pois ele foi pinçado entre ideias que tentam incutir no leitor a percepção de que os 
magistrados, os policiais, enfim, as figuras operadoras do direito e operadoras dos aparelhos repressivos da 
polícia, seriam aquelas que mais sofreriam com o caos dos presídios, apelando para a degradação da moral 
dessas figuras: a polícia e a justiça “estrebuchando por dentro”, “ vêem agredidas suas consciências”. Esse 
apelo chega a ser aviltante aqueles que convivem com o sistema prisional e sabem que: “se não fosse pelo 
fato de que os prisioneiros ainda comem e defecam, as celas poderiam ser tidas como caixões.” (BAUMAN, 
p.116, 1999), o que não permite que se aceite qualquer menção a sofrimento semelhante ou próximo, de 
alguém que vive em seu elegante tribunal, e que goze de suas plenas possibilidades de ir e vir. 

Além disto, o último recorte desta categoria recorre a um subterfúgio astucioso ao relacionar à 
resistência à privatização do sistema prisional – anunciada como única solução possível pelo artigo em 
questão – a uma visão reacionária. Este subterfúgio pode fazer titubear de suas convicções até o leitor mais 
desperto – se ele defender a não privatização será considerado reacionário? Então se defendê-la será 
considerado progressista? Sim, diria o arauto do neoliberalismo. Mas para aqueles que entendem a 
delicadeza da questão – entregar ao mercado privado o controle da execução das penas – ainda há muito a 
discutir.  Principalmente porque a palavra abolicionismo, nunca foi mencionada pelo veículo – e esta sim, 
faria sofrer de verdade toda a indústria prisional – de magistrados a PMs (vide tabela 5 a seguir). 

 



11 
 

 
 

 

 
 
 
3. Considerações Finais 

“Todo processo policial/judicial é, em certo sentido, um longo ritual rigidamente estruturado de 
rejeição simbólica e exclusão física. A rejeição e a exclusão são humilhantes e pretendem isso; visam 
fazer o rejeitado/excluído aceitar sua imperfeição e inferioridade social. Não admira que as vítimas 
ergam uma defesa. Em vez de aceitarem docilmente a sua rejeição e converter a rejeição oficial em 
auto-rejeição, elas preferem rejeitar os que as rejeitam. Para isso, o rejeitado/excluído recorre aos 
únicos meios à sua disposição, todos contendo alguma dose de violência;” (BAUMAN, p.135, 1999). 

 
O delito é uma construção social e como tal, exige que repensemos percepções que ainda se prendem 

em interpretá-lo como doença ou patologia individual. A visão psicologizante do delito – que interpreta tudo 
como sinal de conflitos, limitações intrapsíquicas ou mesmo familiares – gera consequências devastadoras 
na forma como nos organizamos socialmente para entendê-lo e enfrentá-lo. Esse entendimento descola a 
subjetividade de seu contexto de produção, dirigindo todas as estratégias à adaptação e reforma do sujeito, 
isentando de revisão da organização social em que ele vive.  

As visões do Site e do Jornal Zero Hora, reafirmam o sujeito delituoso como auto-produzido na 
medida em que, eliminam todas as variáveis sociais, históricas, econômicas e políticas da discussão sobre a 
criminalidade e sobre o sistema prisional. O veículo impinge a ideia do cárcere como origem da 
criminalidade e como causa dos problemas de segurança pública, que hoje enfrentamos no Rio Grande do 
Sul, como em outros estados do Brasil. 

Além disto, representa a prisão como única alternativa – seja privada ou pública. Não questiona a 
lógica prisional e não ventila alternativas abolicionistas ou mesmo menciona penas alternativas. Inventa uma 
crise que nunca deixou de existir, como forma de legitimar um sistema que desta forma, parece um dia ter 
sido o ideal e estar apenas passando neste momento por problemas que estão muito bem delineados, está fora 
de seu eixo. É um veículo de formas simbólicas colocadas a serviço do poder de encarcerar, de reprimir. 
Deseja ser lido por uma “... sociedade, que clama com razão por punições severas para quem transgride a 
lei” e que se compadece com o sofrimento da polícia e dos magistrados e reafirma que o resto precisa ser 
gerido de modo a voltar para invisibilidade de onde nunca deveria ter saído. Deseja atender às demandas do 
seu leitor. 
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1 A intervenção entre colchetes é nossa e substitui a palavra “sirva” por [serve], de modo a melhorar a compreensão do texto. 
2 Leia as ocorrências na íntegra disponíveis em http://www.clicrbs.com.br/busca/zerohora/rs?c=-1&cx=partner-pub-
2809266142650922%3Awit236-rr52&cof=FORID%3A10&ie=iso-8859-
1&q=Sistema+Penitenci%E1rio+Ga%FAcho&t=2008&e=c e http://www.clicrbs.com.br/busca/zerohora/rs?c=-1&cx=partner-pub-
2809266142650922%3Awit236-rr52&cof=FORID%3A10&ie=iso-8859-
1&q=Sistema+Penitenci%E1rio+Ga%FAcho&t=2009&e=c, acessado em 28/09/09. 
3 O mapa representacional exposto a seguir teve sua construção baseada no mapa do texto “Patológico, cinzento e perdido”: a 
representação social do PT segundo Mendelski (Guareschi, 2000, p.177). 


